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NOTA TÉCNICA
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE PPP PARA EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS COMPARTILHADOS DO CENTRO ADMINISTRATIVO








Setembro/2018

1. APRESENTAÇÃO
A presente Nota Técnica refere-se à proposição apresentada pelo Grupo Conservo, através de Procedimento de Manifestação de Interesse, autuado no processo AB.002.1.00051/18-52, de 03 de setembro de 2018, cujo objetivo é obter autorização do Conselho Gestor do Estado do Piauí para elaboração dos Estudos de viabilidade técnica, econômico-financeira, ambiental e jurídica da Parceria Público Privada para a Expansão, Modernização, Eficientização e Gestão dos serviços compartilhados do Centro Administrativo do Piauí, considerando a consolidação de pessoal, reequipamento, automação,  reforma predial, substituição de equipamentos e criação de centro de controle integrado informatizado do Centro Administrativo.
O pedido de Manifestação de Interesse do proponente foi endereçado ao Secretário de Administração e Previdência do Piauí, tendo sido encaminhado para a Superintendência de Parcerias e Concessões do Estado do Piauí – SUPARC para fins de análise quanto ao enquadramento aos elementos indispensáveis constantes no Decreto Estadual nº 16.002/2015 e encaminhamento para ser apreciado pelo Conselho Gestor.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO
[bookmark: _GoBack]O objetivo principal da proposição é desenvolver estudos técnicos de forma que eles possam fornecer as principais premissas e informações que subsidiarão a implementação de projeto de PPP, voltado para a execução do retrofit arquitetônico-urbanístico do Centro Administrativo do Governo do Estado, com manutenção do projeto original, priorizando aspectos de modernização, automação e eficienciatização, além de apontar possibilidades de mudanças estruturais e urbanas no seu entorno e que refletirão na cidade de Teresina. O escopo dos estudos deverá apontar alternativas relacionadas a eficiência energética e ambiental, ao uso de tecnologia da informação, automação por meio de uso de sistema de gestão, sistemas elétricos (SCADA), reorganização dos espaçose, principalmente, gestão informatizada e compartilhada de serviços como centros de impressão, telecomunicações, logística interna e externa, vídeo monitoramento e estacionamentos.
A MIP proposta pelo setor privado prevê aelaboração dos estudos técnicos necessários para demonstrar que é viável a execução de um programa estratégico capaz de transformar o Centro Administrativo em um ambiente moderno e que permita aos servidores e usuários do serviço público com melhores condições trabalho e atendimento.


Por meio de tais estudos, o governo do Estado poderá contar com subsídios de informações necessárias para tomada de decisão sobre qual o melhor modelo a ser adotado para viabilizara modernização do Centro Administrativo. Através da MIP, será possível levantar como o projeto contribuirá para reduzir despesas, incrementar a receita, reduzir custos com logística de distribuição, processos de licitação e contratação, desperdício no consumo de energia, desperdício no consumo de água, recursos humanos, tecnologia da informação, segurança patrimonial e sobretudo como  possibilitará a integração entre os órgãos públicos que funcionaram no Centro Administrativo e que deverão ser monitorados por um Centro de Controle Operacional, proporcionando a otimização e maior eficiência dos serviços públicos oferecidos ao cidadão e melhorando a da infraestrutura e ambiente de trabalho para o servidor público.
De toda forma, a implantação do projeto dependerá de dados mais consistentes, custos envolvidos e ganhos que poderão ser gerados para a Administração Pública Estadual, e que terão efeito em outras ações de governo, inclusive na atração de investimentos junto ao setor privado e que serão gerados pelos estudos a serem elaborados.

3. INTERESSE PÚBLICO
A retomada do crescimento econômico do país passa,também, pela restruturação e modernização da gestão administrativa dos órgãos públicos. É necessário o uso de novas tecnologias,da inovação digital e de métodos e procedimentos que agilizem os processos. Taismudanças trarão reflexos diretos nas prestação dos serviços e na execução das políticas públicas.
O avanço acelerado das ferramentas de tecnologias da informação exige que o Estado ajuste seus trabalhos e oferte serviços de maneira mais eficiente, moderna e integrada. A adoção de projetos voltados para a formação de uma estrutura moderna é um pré-requisito para o fornecimento de melhores serviços à sociedade, a um custo mais baixos. Um governo moderno e integrado exige sistema inovador e interoperáveis, capaz de proporcionar um trabalho de forma íntegra, segura e coerente em todo o setor público.
A reforma administrativa que o Estado precisa realizar em todas as áreas para flexibilizar e modernizar a máquina pública, para adequar-se a essa nova realidade através de um processo de transformação é iminente e indiscutível.
A proposição em apreço trata da possibilidade de estruturação de um projeto de PPP voltado para implementação de um novo modelo de infraestrutura para o Centro Administrativo, capaz de oferecer instalações mais modernas e eficazescom otimização e maior eficiência na condução e prestação dos serviços públicos de competência doEstado. 
Ademais, é certo que, com a integração, automoção e eficiencização dos serviços haverá uma substancial redução dos gastos com o custeio da máquina administrativa.
É certo que a autorização pretendida pelo privado resultará em custos para a estrutura dos estudos, os quais serão suportados por seu próprio capital. Porém, o Conselho deve ter como pauta a responsabilidade quanto às decisões relativas a tais permissões, pois o reembolso dos valores gastos pelo privado para elaboração dos estudos depende da contratação do projeto, e esse processo decorre da garantia de manutenção do interesse do Governo no projeto.  
4. CARACTERÍSTICAS DA MIP
O projeto de modernização do Centro Administrativo do Estado do Piauí propõe avanços de infraestrutura organizacional capaz de melhorar o desempenho e a produtividade de suas unidades, com melhoria da comunicação entre os órgãos públicos e entre demandantes e demandados, oferecendo meios viáveis para a aceleração dos resultados de iniciativas já existentes, já que o uso das tecnologias oportuniza a disseminação do conhecimento em escala global.
Segue o detalhamento dos estudos que farão parte do projeto:
• Levantamentos básicos; 
• Elaboração de programa de necessidades; 
• Estudos preliminares; 
• Projetos Arquitetônicos Internos e Externos; 
• Projetos Básicos Complementares; 
• Projeto de Integração Elétrico-Eletrônica; 
• Projetos Hidro sanitários;
 • Projeto de Gestão e Automação Predial (SCADA, PLC, Outros); 
• Estudos de Impacto Ambiental e de Vizinhança (EIA-RIMA, EIV); 
• Estudos de Impacto Econômico-Financeiro-Orçamentário;
 • Modelagem Econômico-Financeiro; 
• Modelo de Gestão de Serviços Compartilhados; 
• Estudos Jurídicos; 
• Matriz de Risco; 
• Estudos de Otimização Multiobjetivo de todas os recursos do Centro Administrativo.
A realização dos estudos está estimada em 180 dias. 
5.  ENQUADRAMENTO LEGAL
Com relação à viabilidade jurídica relativa à autorização para desenvolvimento dos estudos, percebe-se que não existem óbices ao pleito apresentado, sobretudo por se tratar de matéria de competência do Estado.
No que diz respeito ao cumprimento da MIP às normas estaduais, vê-se que no pedido constam a descrição do objeto a ser estudado, o perfil dos proponentes, os consequentes benefícios econômicos e sociais decorrentes deste, os prazos de execução do estudo,bem como o detalhamento acerca do ressarcimento, a declaração de transferência de direitos e cronograma de execução, evidenciando o atendimento aos artigos 4º e 5º do Decreto Estadual n. 16.002/2015.
O valor apresentado pelo Proponente para o efeito de elaboração dos estudos foi orçado em R$ 3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais) e será apurado pela SUPARC após a entrega dos produtos finalizados.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Diante da análise da proposição apresentada e, considerando as características próprias do projeto, o proponente demonstra sua experiênciano desenvolvimento de estudos e atividades similares quanto àelaboração de projetosvoltados para modernização de órgãos públicos e possui vértice completa para atender a demanda,sendo capaz de estruturar o projeto conforme premissas a serem definidas pelo governo. 
No mais, a SUPARC entende que, tecnicamente, o projeto possui adensamento à política e ao programa de Estado relacionado à modernização administrativa e é capaz de proporcionar economia e melhorar a prestação de serviços ao cidadãos.
De toda forma, caberá ao Conselho Gestor apreciar a matéria sob o enfoque de congregação do pedido ao plano de governo, antes de aprovar o desenvolvimento dos estudos solicitados.
Segue para apreciação,
Teresina, 10 de setembro de 2018.

VIVIANE MOURA BEZERRA
Superintendente de Parcerias e Concessões - SUPARC
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